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AGRAVANTE : DIEGO CARVALHO DE SOUZA (PRESO)
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. COMPLEXO GRUPO 
CRIMINOSO. DISTRIBUIÇÃO DE EXPRESSIVA QUANTIDADE DE 
DROGA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. FLAGRANTE ILEGALIDADE 
NÃO EVIDENCIADA. DECISÃO MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

2. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo sido 
demonstrada pelas instâncias ordinárias a sua necessidade, com base em 
elementos extraídos dos autos consubstanciados na gravidade concreta 
da conduta delitiva. Destacou-se que o acusado, em tese, integra 
complexo grupo criminoso, responsável pela distribuição de expressiva 
quantidade de droga, sendo um dos compradores de maior relevo, 
circunstâncias que demonstram risco ao meio social, justificando a 
segregação cautelar.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 
devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo 
falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de 
justificar a sua revogação e tampouco em aplicação de medida cautelar 
alternativa.

3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça – STJ que 
as condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

5 . Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
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Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 27 de fevereiro de 2025.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

2. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo sido 
demonstrada pelas instâncias ordinárias a sua necessidade, com base em 
elementos extraídos dos autos consubstanciados na gravidade concreta 
da conduta delitiva. Destacou-se que o acusado, em tese, integra 
complexo grupo criminoso, responsável pela distribuição de expressiva 
quantidade de droga, sendo um dos compradores de maior relevo, 
circunstâncias que demonstram risco ao meio social, justificando a 
segregação cautelar.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 
devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo 
falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de 
justificar a sua revogação e tampouco em aplicação de medida cautelar 
alternativa.

3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça – STJ que 
as condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

5 . Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DIEGO CARVALHO DE 
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SOUZA contra decisão que negou provimento ao recurso em habeas corpus. 

O agravante reitera a tese de ilegalidade da prisão preventiva imposta a si, 

aduzindo não subsistirem os requisitos estabelecidos no art. 312 do Código de 

Processo Penal – CPP e que seria possível a substituição da prisão preventiva por 

medidas cautelares alternativas previstas no art. 319 do CPP.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento do 

recurso pelo órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

O Tribunal de origem manteve a custódia nos seguintes termos:
 
"[...]
Cumprido o mandado de prisão temporária em 

12/12/2023, o paciente teve indeferido o pedido de sua 
revogação (fls. 81/93).

Em 22 de janeiro do corrente ano, após o 
desmembramento das investigações levadas a efeito no 
bojo da operação ?Alcatéia?, o paciente foi denunciado 
como incurso nas sanções do art. 35, caput, c.c o art. 40, 
incisos IV e V (itens 2.1 e 2.2.1), da Lei 11.343/06, e o art. 
12, caput, da Lei 10.826/2003 (item 2.2), na forma do art. 
69, caput (concurso material) do Código Penal. Outras 16 
(dezesseis) pessoas foram denunciadas na mesma 
exordial acusatória (Denúncia oferecida no processo nº 
1001807-38.2024.8.26.0506 - fls. 253/400).

A conduta do paciente está minuciosamente 
delineada na inicial acusatória, dela constando que ele era 
?(...) um dos compradores de maior relevo da droga 
negociada pelo grupo criminoso liderado por FÁBIO 
HENRIQUE GOMES DE SOUZA, o ?LOBINHO? e 
HENDRIX DIOR LOREILHE, vulgo ?NENÊ? ou 
?GORDÃO?; sendo certo que a grande quantidade de 
substância ilícita era distribuída na cidade de 
Catanduva/SP, local onde ele estava sediado (fl. 402).

Em virtude das negociações do grupo que atingiram 
valores extremamente expressivos, o paciente?(...) figurou 
como remetente de valores para as contas bancárias 
indicadas por HENDRIX DIOR LOREILHE em nove 
oportunidades, transações essas que totalizaram 
aproximadamente R$ 75 mil.

Tem-se ainda que, entre o mês de novembro de 
2022 até maio de 2023, DIEGO CARVALHO DE SOUZA 
(paciente) movimentou cerca de R$ 860 mil em sua conta 
bancária, sendo que desse montante, aproximadamente, 
R$ 180 mil, foram efetuados em espécie através de 
terminais de autoatendimento, somente do que foi apurado 
através da quebra de sigilo bancário de HENDRIX DIOR 
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LOREILHE? (fls. 402).
Por ocasião do oferecimento da denúncia, o 

Ministério Público representou pela conversão da prisão 
temporária em preventiva, o que foi deferido nos termos da 
r. decisão de fls. 203/213, contra a qual o impetrante se 
insurge.

Pois bem, da análise dos autos, não se verifica o 
constrangimento ilegal apontado, não merecendo qualquer 
reparo a r. decisão hostilizada.

A propósito, importa consignar que os elementos de 
prova colhidos até então foram suficientes para o 
oferecimento da denúncia, de modo que o argumento de 
que o paciente poderá ser beneficiado com eventual 
proposta de ANPP - Acordo de Não Persecução Penal -, 
dissociado de qualquer outro elemento, não é suficiente 
justificar a soltura dele, especialmente diante dos fatos 
narrados na denúncia.

Não obstante o entendimento contrário do 
impetrante, além de haver prova da materialidade e 
indícios suficientes de participação do paciente e dos 
demais integrantes na engrenagem criminosa apurada em 
minuciosa investigação policial, a r. decisão hostilizada (fls. 
202/213) está suficientemente fundamentada na 
necessidade de se garantir a ordem pública, e nenhuma 
outra.

O douto Magistrado da origem bem consignou em 
seu decisum que os fatos narrados na denúncia são 
gravíssimos, pois a hipótese trata de organização 
criminosa responsável por movimentar vultosas quantidade 
de drogas - aproximadamente 200 (duzentos) quilos por 
mês -, resultando em arrecadação de milhões de reais. 
Além disso, aparentemente seus integrantes possuem 
ligações perniciosas entre si e com outros criminosos, 
inclusive com a organização Primeiro Comando da Capital, 
sabidamente controladora do comércio de drogas local, o 
que justifica a manutenção da medida constritiva ante o 
notório risco à ordem pública, ante a possibilidade real de 
continuidade das atividades delitivas, caso seus 
integrantes sejam colocados em liberdade.

Ressalta-se que em relação ao paciente, ficou 
expressamente registrado na denúncia (fl. 403) que ele 
?ostentava excelente padrão de vida, tendo sido 
apreendido no imóvel de sua propriedade (matrícula sob nº 
38561- 1º Cartório de Registro de Catanduva/SP), a 
quantia de R$ 12 mil em espécie?, a despeito de seu 
histórico laboral ser parco ou inexistente, ou seja, 
incompatível com o patrimônio amealhado, circunstância 
indicativa de que faz do crime o seu meio de vida.

O impetrante não trouxe nada de novo que pudesse 
convencer da desnecessidade da prisão, que no caso 
concreto é admitida nos termos do inciso I do art. 313 do 
Código de Processo Penal, já que o crime prevê pena 
privativa de liberdade superior a quatro anos.

Outrossim, a existência de eventuais predicados 
positivos do paciente, por si só, não é suficiente para 
autorizar a concessão da liberdade provisória, e que o 
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princípio da presunção de inocência convive de forma 
harmoniosa com a custódia cautelar, quando a prisão se 
lastreia na presença das hipóteses do art. 312 do Código 
de Processo Penal, como é a hipótese dos autos, não se 
constituindo cumprimento antecipado de pena dada a 
natureza acautelatória da medida." (fls. 414/417)

 
O Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do CPP.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção da 

inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 

persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de 

que cuida o art. 319 do CPP.

No caso dos autos, como visto, a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias a sua necessidade, com 

base em elementos extraídos dos autos consubstanciados na gravidade concreta da 

conduta delitiva. Destacou-se que o acusado, em tese, integra complexo grupo 

criminoso, responsável pela distribuição de expressiva quantidade de droga, sendo um 

dos compradores de maior relevo, circunstâncias que demonstram risco ao meio social, 

justificando a segregação cautelar.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 

fundamentada na garantia da ordem pública. Não há falar, portanto, em existência de 

evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação. Ilustrativamente:
 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. 
AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

1. Nos termos do art. 312 do Código de Processo 
Penal, a prisão preventiva poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal.

2. No caso, a custódia cautelar está 
suficientemente fundamentada na garantia da ordem 
pública e na necessidade de cessar a atividade 
criminosa, haja vista a gravidade concreta da conduta 
delitiva, em que a paciente supostamente integra 
complexa organização criminosa, especializada no 
comércio de expressiva quantidade de entorpecentes 
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no município de São Luiz Gonzaga/RS e região, a qual é 
liderada por um dos corréus de dentro da Penitenciária de 
Alta Segurança de Charqueadas. Apurou-se, ainda, que a 
paciente supostamente era responsável no grupo 
criminoso pela venda direta do entorpecente, mantendo 
ponto de venda de drogas em sua residência.

3. Segundo já decidiu o Supremo Tribunal Federal, 
"a custódia cautelar visando a garantia da ordem pública 
legitima-se quando evidenciada a necessidade de se 
interromper ou diminuir a atuação de integrantes de 
organização criminosa" (STF, RHC 122.182, Rel. Ministro 
LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/8/2014).

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 744.047/RS, relator Ministro 

RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 23/8/2022, 
DJe de 30/8/2022; sem grifos no original.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABE

AS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA FUNDAMENTADA. GRANDE 
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. FUGA DO 
DISTRITO DA CULPA. REITERAÇÃO DELITIVA.

1. Constitui fundamentação idônea a justificar a 
prisão preventiva, a apreensão de grande quantidade de 
droga e o fato de o réu, reincidente, ter empreendido fuga 
no momento da abordagem policial.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a 
periculosidade e riscos sociais podem justificar a custódia 
cautelar ao acusado pelo crime de tráfico, assim se 
compreendendo a especialmente gravosa natureza ou 
quantidade da droga.

3. A fuga do distrito da culpa é fundamento válido à 
segregação cautelar, forte na garantia da aplicação da lei 
penal, além do que a periculosidade do acusado, 
evidenciada na reiteração delitiva, constitui motivação 
idônea para o decreto da custódia cautelar, como garantia 
da ordem pública.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 161.921/MG, relator Ministro 

Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região), Sexta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 
19/8/2022; sem grifos no original.)

 
Destaco que a presença de condições pessoais favoráveis como primariedade, 

emprego lícito e residência fixa, não impede a decretação da prisão preventiva quando 

devidamente fundamentada. Salientando-se, ainda, que o entendimento deste Superior 

Tribunal de Justiça é no sentido de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando 

as circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes 

para manutenção da ordem pública.

A propósito, confiram-se:
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 
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REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO. BUSCA 
PESSOAL. BUSCA VEICULAR. FUNDADAS SUSPEITAS 
VERIFICADAS. LICITUDE DA PROVA. PRISÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
PRISÃO DOMICILIAR. DELICADO ESTADO DE SAÚDE 
NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

1. A busca pessoal, à qual se equipara a busca 
veicular, é regida pelo art. 244, do Código de Processo 
Penal. Exige-se a presença de fundada suspeita de que a 
pessoa abordada esteja na posse de arma proibida ou de 
objetos ou papeis que constituam corpo de delito, ou, 
ainda, a medida é válida quando for determinada no curso 
de busca domiciliar.

2. Na hipótese, a Corte de origem afastou a alegada 
ilegalidade nas buscas pessoal/veicular realizadas. Para 
tanto, destacou que o corréu, conhecido do meio policial 
pela dedicação a atividades criminosas, foi avistado no 
interior de veículo que continha adesivos da Prefeitura 
Municipal de Itabirito, de modo que verificadas fundadas 
razões para a abordagem.

3. Devidamente justificada a ação policial - da qual 
resultou a apreensão de 245 buchas de maconha, com 
massa de 517,68 gramas; 22 unidades de maconha com 
massa de 440,08 gramas e 15 pinos de cocaína, com 
massa de 22,81 gramas - não há que se falar em ilicitude 
das provas dela decorrentes.

4. O decreto de prisão preventiva consignou a 
existência de indício suficiente de autoria do delito 
pelo paciente e destacou a apreensão de quantidade 
significativa de entorpecentes prontos para o 
comércio. Com efeito, as circunstâncias fáticas do 
crime, como a grande quantidade de droga apreendida, 
dentre outros aspectos, podem servir de fundamentos 
para o decreto prisional quando evidenciarem a 
periculosidade do agente e o efetivo risco à ordem 
pública, caso permaneça em liberdade.

5. As condições subjetivas favoráveis ao 
paciente, tais como primariedade, bons antecedentes, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam 
a segregação cautelar, quando presentes os requisitos 
legais para a decretação da prisão preventiva.

6. As circunstâncias que envolvem o delito 
evidenciam que outras medidas previstas no art. 319 
do Código de Processo Penal são insuficientes para a 
consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a 
necessidade da prisão, revela-se incabível sua 
substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.

7. O indeferimento da prisão domiciliar foi 
devidamente fundamentado diante da não demonstração 
do estado de debilidade do paciente, sobretudo diante do 
exercício da profissão de motorista por ele.

8. Agravo regimental improvido.
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(AgRg no HC n. 900.169/MG, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
23/4/2024, DJe de 29/4/2024; sem grifos no original.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS. ILICITUDE DE PROVAS 
OBTIDAS MEDIANTE VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
INOCORRÊNCIA. INDÍCIOS PRÉVIOS DA PRÁTICA DO 
DELITO. SITUAÇÃO FLAGRANCIAL. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. QUANTIDADE E 
NATUREZA DA DROGA APREENDIDA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
RECURSO DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior possui o entendimento de 
que as hipóteses de validação da violação domiciliar 
devem ser restritivamente interpretadas, mostrando-se 
necessário para legitimar o ingresso de agentes estatais 
em domicílios, a demonstração, de modo inequívoco, do 
consentimento livre do morador ou de que havia fundadas 
suspeitas da ocorrência do delito no interior do imóvel.

2. Na hipótese, as instâncias ordinárias ressaltaram 
que a diligência estava justificada, pois os policiais militares 
receberam informações de que em determinado endereço, 
dentro de um imóvel com características específicas, havia 
diversos indivíduos embalando drogas. Quando chegaram 
ao local, como o portão estava entreaberto, verificaram 
uma movimentação suspeita e, ao ingressarem na 
residência, encontraram mais de 800g de cocaína, 
fracionado em porções individuais prontas para a venda.

3. Deste modo, neste momento processual e com 
as informações até então presentes nos autos, não se 
verifica de plano a ausência de justa causa para o ingresso 
no domicílio, em razão de indícios prévios e situação de 
flagrante criminal. De se destacar que o feito encontra-se 
em sua fase instrutória, devendo a tese de violação de 
domicílio no momento da prisão em flagrante ser analisada 
durante a instrução processual em juízo, em cognição 
plena.

4. Acolher a tese defensiva de ausência de justa 
causa prévia para o ingresso na residência demandaria o 
aprofundado reexame do conjunto probatório, providência 
vedada em sede de habeas corpus, procedimento de 
cognição sumária e rito célere. Precedentes.

5. Em vista da natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua 
imposição quando evidenciado, de forma fundamentada e 
com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código 
de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a 
prisão antecipada apenas quando não for possível a 
aplicação de medida cautelar diversa, nos termos previstos 
no art. 319 do CPP.

Documento eletrônico VDA45591240 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 13/02/2025 11:31:48
Código de Controle do Documento: 927940ce-7e9b-424d-9233-7734008d7606



6. A prisão em flagrante foi adequadamente 
convertida em preventiva, tendo sido demonstradas 
pela instância precedente, com base em elementos 
extraídos dos autos, a gravidade da conduta e a maior 
periculosidade do agravante, reveladas pela natureza e 
quantidade da droga localizada - mais de 800g de 
cocaína, fracionado em porções individuais prontas 
para a venda -, o que revela o maior envolvimento com 
o narcotráfico e o risco ao meio social.

7. É entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça que as condições favoráveis do paciente, por si 
sós, não impedem a manutenção da prisão cautelar 
quando devidamente fundamentada.

8. Inaplicável medida cautelar alternativa quando 
as circunstâncias evidenciam que as providências 
menos gravosas seriam insuficientes para a 
manutenção da ordem pública.

9. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 854.089/SP, de minha Relatoria, 

Quinta Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 8/5/2024; 
sem grifos no original.)

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. SÚMULA 691/STF. 
TEMA NÃO DEBATIDO NA DECISÃO IMPUGNADA. 
PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NÃO CONFIGURADA. 
SEGREGAÇÃO PARA A GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. SIGNIFICATIVA QUANTIDADE DE DROGA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES MAIS BRANDAS. 
INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NA 
EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1. A violação à Súmula 691 do Supremo Tribunal 
Federal não foi sequer aventada na decisão guerreada, o 
que impede o conhecimento do tema em sede de agravo 
regimental.

2. No caso, está evidente a imprescindibilidade 
da mantença da prisão preventiva para garantia da 
ordem pública, diante das graves circunstâncias do 
caso concreto, em especial a quantidade significativa 
de droga apreendida 3. O agravante foi surpreendido, 
com outros dois agentes, com 296, 69g de cocaína e 
294,22g de crack, após adquirir os entorpecentes em 
outro município, com parte das substâncias dentro de 
sua roupa íntima (cueca), para serem comercializados 
em evento sertanejo.

4. Condições pessoais favoráveis, ainda que 
comprovadas, não têm o condão de, isoladamente, 
desconstituir a prisão cautelar ou autorizar medidas 
cautelares alternativas quando há nos autos elementos 
hábeis que autorizam sua manutenção.

5. Agravo regimental parcialmente conhecido e, na 
extensão, desprovido.
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(AgRg no HC n. 867.744/MG, relatora Ministra 
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 20/5/2024, DJe 
de 27/5/2024; sem grifos no original.)

 
Ademais, o entendimento deste STJ é no sentido de ser inaplicável medida 

cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as providências menos 

gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem pública.

Confira-se:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE. 
QUANTIDADE DE DROGA. POSSIBILIDADE CONCRETA 
DE REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA IN CASU. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE.

1. A validade da segregação cautelar está 
condicionada à observância, em decisão devidamente 
fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a 
demonstração de em que consiste o periculum libertatis.

2. No caso, o decreto de prisão preventiva teve 
como lastro para a segregação cautelar do agente a 
expressiva quantidade de droga apreendida - a saber, 
aproximadamente 988g (novecentos e oitenta e oito 
gramas) de cocaína -, o que esta Corte Superior tem 
admitido como fundamentação idônea para a decretação e 
manutenção da prisão preventiva em razão da gravidade 
concreta da conduta. Precedentes.

3. Além disso, depreende-se da leitura do decisum 
combatido que a decretação da prisão também teve como 
fundamento a possibilidade concreta de reiteração delitiva. 
A propósito, destacaram as instâncias de origem a 
existência de condenação anterior em desfavor do 
agravante pelo crime de receptação.

Dessa forma, justifica-se a imposição da prisão 
preventiva do agente, pois, como sedimentado em farta 
jurisprudência desta Corte Superior, maus antecedentes, 
reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo 
outras ações penais em curso justificam a imposição de 
segregação cautelar como forma de evitar a reiteração 
delitiva e, assim, garantir a ordem pública. Precedentes.

4. Condições subjetivas favoráveis do agente, por si 
sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem 
presentes os requisitos legais para a decretação da 
segregação provisória. Precedentes.

5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, quando a segregação 
encontra-se fundada na gravidade efetiva do delito, 
indicando que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para acautelar a ordem pública e evitar a 
prática de novos crimes.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 902.617/SP, relator Ministro 
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Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
20/5/2024, DJe de 23/5/2024; sem grifos no original.)

 
Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz de 

justificar a revogação da custódia cautelar do agravante.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente agravo 

regimental.
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EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DIEGO CARVALHO DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : MAIRTON LOURENÇO CÂNDIDO - SP112588
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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